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Introdução

Ao mesmo tempo que as cidades contribuem para a intensificação das mudanças 
climáticas em função da alta concentração populacional nesses espaços,1 tornando-se 
vulneráveis e suscetíveis aos impactos climáticos, também podem exercer função prota-
gonista no enfrentamento do problema por meio da mitigação das emissões de Gases do 
Efeito Estufa (GEE) e/ou da adaptação aos efeitos das mudanças climáticas (AYLETT, 2014; 
LECK; ROBERTS, 2015; RYAN, 2015). As cidades têm, por meio dos governos locais, papel 
central no planejamento alinhado às mudanças climáticas, voltado seja para mitigação ou 
adaptação (BROTO, 2017).

É importante destacar que, especificamente no âmbito das grandes cidades, estes 
espaços possuem papel crucial no enfrentamento das mudanças climáticas (HUITEMA; 
BOASSON; BEUNEN, 2018), uma vez que, dentre outros aspectos, apresentam maior capa-
cidade de mobilização de recursos humanos, financeiros e políticos (ESPÍNDOLA; RIBEIRO, 
2020) e de liderança em pesquisa científica e participação em redes transnacionais de 
governos locais para as mudanças climáticas (RYAN, 2015).

Diante de um contexto em que os impactos das mudanças climáticas já são efetivos 
(PARMESAN; YOHE, 2003; IPCC, 2007), atingindo as populações e os territórios locais 
(KASPERSON et al., 2012), a adaptação climática é considerada a saída mais viável para 
enfrentar as mudanças climáticas, tendo em vista seus efeitos e benefícios no curto prazo 
e em escala local.

A adaptação climática é comumente integrada a outras estratégias já existentes, 
como o planejamento urbano, e não como uma nova proposta política (UITTENBROEK et 
al., 2014). O planejamento urbano consiste em uma política intersetorial essencial para 
lidar com as mudanças climáticas, particularmente na promoção da adaptação, uma vez 
que possibilita o desenvolvimento de políticas públicas ou ações de maneira integrada 
com outros departamentos setoriais. Por meio do planejamento urbano, enquanto política 
pública intersetorial, argumenta-se que os formuladores e gestores de políticas públicas 
podem elaborar e implementar medidas de enfrentamento das mudanças climáticas e, 
por consequência, promover benefícios à qualidade de vida das populações e ao meio 
ambiente na escala local (MAUAD, 2018).

No Brasil, onde mais de 80% das pessoas já vivem em áreas urbanas (IBGE, 2010), 
as legislações de planejamento urbano são estabelecidas, aprovadas e implementadas 
localmente, colocando, assim, os formuladores de políticas públicas e os planejadores 
urbanos como atores institucionais cruciais no processo de tomada de decisões políticas, 
especialmente voltadas para a adaptação climática. Para efeito deste estudo, investigam-se 
as cidades de Natal e de Curitiba, situadas em regiões macrogeográficas diferentes, com 
processos historicamente desordenados de urbanização que tendem a levar a impactos 

1 De acordo com o Departamento das Nações Unidas para Assuntos Econômicos e Sociais (UNDESA, 2019), aproximadamente 
55% da população do mundo vive em áreas urbanas desde 2019.
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climáticos severos e drásticos sobre as populações e o meio ambiente, em particular no 
contexto urbano.

Partindo da problematização de que a construção e a efetivação da capacidade de 
adaptação climática das cidades dependem de um modelo de gestão urbana local que 
priorize a integração do planejamento urbano e outros setores municipais com as ques-
tões climáticas, o objetivo deste artigo é analisar como as cidades de Natal e de Curitiba 
têm incorporado a questão climática, com enfoque especial para a adaptação, em suas 
agendas urbanas, compreendendo como o planejamento urbano pode contribuir para a 
inserção da capacidade adaptativa climática local. Para isso, a metodologia deste trabalho 
segue as orientações de uma abordagem de natureza qualitativa, utilizando um conjunto 
de instrumentos que permitem o alcance dos resultados.

Sob essa perspectiva, o artigo está estruturado em quatro seções, além desta in-
trodução. A seguir, são detalhados os procedimentos metodológicos adotados com a 
pesquisa. Posteriormente, tem-se uma visão geral da literatura e da estrutura conceitual, 
que inclui adaptação, capacidade adaptativa e planejamento urbano na perspectiva das 
mudanças climáticas. Em seguida, identificam-se e analisam-se as estratégias climáticas, 
principalmente de adaptação, adotadas pelas cidades do campo empírico delimitado e são 
observadas as oportunidades e as barreiras enfrentadas pelas duas gestões para promover 
capacidade adaptativa climática. Por fim, conclui-se com as principais considerações sobre 
as análises realizadas no transcorrer do artigo.

Metodologia

A metodologia segue as orientações de uma pesquisa com abordagem de natureza 
qualitativa, conforme apresentado anteriormente. Com base em Deslauriers e Kérisit (2008), 
a escolha desse tipo de pesquisa se justifica, para efeito do presente estudo, por permitir 
que se investigue, de forma interpretativa e analítica, como a questão das mudanças cli-
máticas é incorporada no âmbito das gestões urbanas de Natal e de Curitiba, de modo a 
compreender como o planejamento urbano pode contribuir para a construção e efetivação 
da capacidade adaptativa climática local.

A escolha de Natal e Curitiba se dá, primeiramente, em função de serem capitais de 
estados (Rio Grande do Norte e Paraná, respectivamente). Essas áreas, ainda que carentes 
de estudos interdisciplinares sobre mudanças climáticas e seus impactos nas cidades (BAI 
et al., 2018), são espaços com maior capacidade de mobilização de recursos humanos, 
financeiros e políticos quando comparados às médias e pequenas cidades (ESPÍNDOLA; 
RIBEIRO, 2020), servindo de “espelho” para essas últimas.

Não obstante, a seleção de Natal e Curitiba vai além desses aspectos. Outros dois 
motivos são: o primeiro é a representação de cidades com vulnerabilidade socioclimática 
alta (Natal) e baixa (Curitiba), com condições sociais, econômicas, ambientais e climáticas 
diferentes no contexto brasileiro (DARELA FILHO et al., 2016); e, o segundo, está relacionado 
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com o fato de os planejamentos urbanos apresentarem trajetórias diferentes quanto à 
incorporação e integração das questões ambientais.

Para atingir o objetivo proposto, utiliza-se um conjunto de instrumentos de pesquisa. 
Inicialmente, realiza-se a pesquisa bibliográfica, por meio da busca de artigos científicos em 
indexadores como Portal de Periódicos Capes e Scopus sobre planejamento urbano e adapta-
ção climática, visando subsidiar a revisão da literatura e a estrutura conceitual deste artigo.

A pesquisa caracteriza-se também como estudo de casos (YIN, 2010). Esse método 
possibilita observar se um planejamento urbano integrado à questão ambiental tem in-
fluência na capacidade de respostas de uma cidade aos efeitos das mudanças climáticas 
e, assim, na construção de um potencial de adaptação climática. Esse estudo de casos 
utiliza pesquisas documental e de campo, com aplicação de entrevistas semiestruturadas.

Na pesquisa documental, são analisadas as legislações, as políticas públicas, entre 
outras medidas que estão relacionadas com as questões urbanas e ambientais de Natal e 
de Curitiba. A pesquisa documental é considerada um importante instrumento de coleta 
de dados para esta análise, pois possibilita que sejam verificadas se as legislações, as 
políticas públicas ou outras iniciativas de caráter municipal fazem menção às mudanças 
climáticas, estabelecendo princípios, diretrizes e/ou objetivos para lidar com os desafios 
impostos localmente pelas mudanças climáticas.

De forma paralela, realiza-se a pesquisa de campo por meio da aplicação de entrevis-
tas semiestruturadas com 12 interlocutores municipais que atuaram na gestão urbana do 
campo empírico delimitado entre agosto de 2017 e julho de 2018. Compreende-se que 
esses interlocutores são importantes para o presente estudo por serem atores-chave no 
processo de tomada de decisões políticas atrelado às mudanças climáticas locais.

É importante destacar que as seis primeiras entrevistas foram subsidiadas por meio 
do projeto de pesquisa nacional CiAdapta,2 enquanto as demais foram realizadas pelo 
primeiro autor deste artigo como forma de dar continuidade à pesquisa de campo de sua 
dissertação de Mestrado que, por sua vez, estava integrada ao projeto mencionado. O 
objetivo principal dessas entrevistas era coletar dados e informações sobre as estratégias 
urbanas conectadas com a adaptação climática e os elementos que influenciam a capaci-
dade adaptativa climática das cidades. As entrevistas foram gravadas e, posteriormente, 
transcritas, mediante autorização prévia dos entrevistados e assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Os dados coletados com a pesquisa documental e as entrevistas semiestruturadas são 
analisados a partir da técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2011), considerada de ampla 
validação em pesquisas qualitativas (MOZZATO; GRZYBOVSKI, 2011), auxiliando, assim, no 
desenvolvimento e alcance dos resultados deste estudo. Dentre os vários recortes da análise 

2 Finalizado em 2019, o projeto de pesquisa “Cidades, Vulnerabilidade e Mudanças Climáticas: uma abordagem integrada 
e interdisciplinar para análise de ações e de capacidade adaptativa” foi coordenado pela Profa. Dra. Gabriela Marques Di 
Giulio, da Universidade de São Paulo (USP). O objetivo era investigar o que seis cidades brasileiras têm adotado em termos 
de adaptação climática. Para mais detalhes, acessar: https://ciadapta.webnode.com/.
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de conteúdo (CAMPOS, 2004), optou-se pela análise temática, isto é, por temas a partir das 
unidades de análise (palavras, frases ou parágrafos), pois se entende que se trata da técnica 
que melhor permite o atendimento dos objetivos deste estudo e a realização de associações 
com os conceitos definidos no processo de revisão da literatura e estrutura conceitual.

Para Bardin (2011), a análise de conteúdo é organizada em três etapas principais, 
sendo a primeira a “pré-análise”, que consiste na seleção e organização do material obtido, 
neste caso, com a pesquisa documental e as entrevistas semiestruturadas. Em seguida, 
tem-se a segunda etapa, “exploração do material”, que permite a escolha e classificação 
das unidades de análise (BARDIN, 2011). É nessa fase que o material levantado é submetido 
à codificação. As categorias de análise desta pesquisa (Quadro 1) são, então, definidas 
considerando o tema central. Essas categorias seguem a grade de análise mista, ou seja, 
ao passo que a coleta e a análise de dados são realizadas, outras categorias são inseri-
das, ainda que já se tenha uma grade inicial (BARDIN, 2011). A grade das oito primeiras 
categorias é inserida a partir da análise dos documentos e das entrevistas, enquanto a 
grade com as oito demais é incluída a partir do referencial teórico-conceitual (Quadro 1).

QUADRO 1 
Categorias de análise da pesquisa

Categorias analíticas Descrição
Políticas municipais de mudanças 
climáticas

Existência de políticas públicas municipais que visam promover a 
mitigação e/ou a adaptação

Planos diretores municipais Menção das mudanças climáticas nos planos diretores municipais
Comitês/fóruns locais de mudanças 
climáticas

Identificação da participação em comitês e/ou fóruns locais de 
mudanças climáticas

Infraestrutura verde Existência de iniciativas de infraestrutura verde alinhadas à adaptação 
climática

Drenagem urbana Alinhamento dos projetos e das obras de drenagem urbana com as 
medidas adaptativas climáticas

Mobilidade urbana Existência de estratégias de mobilidade urbana conectadas com a 
adaptação climática

Gestão de vulnerabilidades e riscos 
socioambientais

Identificação de intervenções de redução de vulnerabilidades e riscos 
associados aos impactos climáticos

Redes transnacionais de mudanças 
climáticas

Participação em redes subnacionais e transnacionais de governos 
locais para as mudanças climáticas

Acesso e uso das informações Acesso e uso das informações técnicas e científicas sobre o clima
Recursos econômicos, institucionais e 
tecnológicos

Capacidade de alocação de recursos econômicos, institucionais e 
tecnológicos para lidar com os efeitos das mudanças climáticas

Adaptação sustentável Interseção entre adaptação, mitigação e desenvolvimento sustentável 
a partir da experimentação de políticas públicas

Sinergias entre capacidades genéricas 
e específicas

Capacidade de combinação entre as necessidades básicas humanas e 
as ferramentas necessárias para responder aos impactos climáticos

Capital social Identificação de relações sociais informais e de compactação de 
valores dos indivíduos de uma determinada comunidade

Confiança Existência de relações de confiança entre os atores que fomentam a 
adaptação climática

Empreendedores de políticas públicas Presença de empreendedores de políticas públicas
Processos de governança 
participativos

Identificação de processos de governança baseados em multiníveis e 
multiatores, com enfoque especial para a participação da sociedade civil

Fonte: Elaboração própria a partir de Teixeira, Pessoa e Di Giulio (2020a; 2020b).
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A partir dessas categorias, os resultados são interpretados de forma reflexiva e crítica 
na terceira e última fase, “tratamento dos resultados – inferência e interpretação”, com o 
intuito de torná-los significativos e válidos (BARDIN, 2011). Minayo (2001) acrescenta que 
a finalidade dessa etapa é confirmar se as hipóteses e os objetivos do trabalho em questão 
foram alcançados ou não, buscando a ampliação do conhecimento sobre o tema em estudo.

Revisão da literatura e estrutura conceitual

As cidades, como apresentado nas discussões introdutórias, são reconhecidas como 
cruciais no enfrentamento das mudanças climáticas (HUITEMA; BOASSON; BEUNEN, 2018), 
atuando por meio de duas frentes principais: a mitigação e a adaptação. Tendo em vista que 
a mitigação3 é pouco efetiva por não alterar os padrões de vida insustentáveis de produção 
e consumo de bens, nem mesmo modificar os modelos de gestão urbana (GIDDENS, 2010), 
e que os impactos das mudanças climáticas já são efetivos (PARMESAN; YOHE, 2003; IPCC, 
2007), a adaptação é defendida neste estudo como a alternativa mais viável de enfrenta-
mento das mudanças climáticas, com efeitos no curto prazo, beneficiando as populações 
e o meio ambiente no nível local, atingidos mais diretamente pelas mudanças climáticas.

Em termos conceituais, assume-se nesta discussão a adaptação climática como um 
processo de ajustamentos (de uma cidade, por exemplo), com o objetivo de antecipar os 
possíveis e potenciais impactos das mudanças climáticas no nível local, de modo a re-
duzir as múltiplas vulnerabilidades a situações de riscos socioambientais. Autores como 
Posey (2009) afirmam que a adaptação climática está intimamente associada à noção de 
capacidade adaptativa climática que, segundo Eakin, Lemos e Nelson (2014), consiste no 
potencial que as cidades têm em buscar respostas de adaptação climática, de maneira que 
assimilem os efeitos das mudanças climáticas.

Os aspectos (as variáveis) principais que influenciam direta ou indiretamente a ca-
pacidade de adaptação climática das cidades são sistematizados por estudos como o de 
Teixeira, Pessoa e Di Giulio (2020a): acesso e uso das informações; capacidade de alocação 
de recursos econômicos, institucionais e tecnológicos; intersecção entre adaptação, miti-
gação e desenvolvimento sustentável; sinergias entre capacidades genéricas e específicas; 
capital social; relações de confiança; presença de empreendedores de políticas públicas; 
e processos de governança participativos.

A capacidade de adaptação das cidades aos efeitos das mudanças climáticas envolve 
a integração entre os mais diversos setores municipais com domínios disciplinares sobre 
o clima, tais como gestão de recursos hídricos, mobilidade urbana e gestão de riscos de 
desastres (BARROS, 2017). Wamsler, Brink e Rivera (2013) acrescentam que o planejamento 
urbano é outro setor da gestão urbana local que necessita estar diretamente relacionado 
à adaptação climática, pois promove a regulação da ocupação e uso do solo das áreas 

3 Nesta análise, assume-se a mitigação enquanto o conjunto de estratégias que visam a redução ou eliminação das 
emissões globais de GEE (IPCC, 2007).
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urbanas, possibilitando a redução de vulnerabilidades e riscos associados às mudanças 
climáticas.

Com a gestão de redução e adaptação de riscos sendo uma temática transversal, os 
formuladores e planejadores das cidades necessitam compreender como a adaptação cli-
mática pode ser incorporada ou integrada nas práticas do planejamento urbano, ainda que 
o conhecimento relacionado a tais práticas seja escasso (GREIVING; FLEISCHHAUER, 2012).

Uittenbroek et al. (2014) assinalam que as estratégias de adaptação climática estão, 
geralmente, integradas a políticas públicas ou ações já existentes, como é o caso do 
próprio planejamento urbano, o que é denominado na literatura como abordagem de in-
tegração. Este tipo de abordagem é considerado mais viável por possibilitar custos mais 
baixos, na medida em que as respostas climáticas são associadas a outras que já existem 
(UITTENBROEK et al., 2014). Assim, a abordagem de integração é reconhecida como útil, 
com desempenho efetivo para enfrentar as mudanças climáticas, por criar efeitos sinérgicos, 
aumentar a eficiência e eficácia das respostas de adaptação climática, reduzir contradições 
entre as políticas existentes e evitar a competição entre adaptação e outras prioridades 
políticas locais (KOK; DE CONINCK, 2007; RUNHAAR et al., 2018).

O planejamento urbano, enquanto um instrumento de regulação e organização do 
espaço urbano por parte do poder público (neste caso, municipal), é amplamente reco-
nhecido pelas comunidades científicas e pelos profissionais da gestão pública como um 
mecanismo essencial no contexto da adaptação climática, seja positivamente ou negati-
vamente (MCCLURE; BAKER, 2018). Considerando o papel de protagonismo que as cidades 
têm frente às mudanças climáticas, Apollaro e Alvim (2017) apontam que o planejamento 
urbano se configura em um mecanismo importante para lidar com os efeitos desse fenô-
meno nos espaços urbanos, porque possibilita a indução de transformações sustentáveis 
nesses espaços, permitindo a inserção de novas atitudes e práticas de ocupação e uso do 
solo urbano. Essas novas atitudes e práticas alteram os estilos de vida das populações 
que vivem nos espaços urbanos, auxiliando no enfrentamento das mudanças climáticas 
(APOLLARO; ALVIM, 2017).

No campo da adaptação climática, o planejamento urbano pode assumir duas aborda-
gens principais: a autônoma (ou reativa) e a planejada (ou pró-ativa) (SMIT; PILIFOSOVA, 
2003; RIBEIRO et al., 2009; UN-HABITAT, 2014). Ainda que esta última abordagem seja a 
mais ideal (APOLLARO; ALVIM, 2017) por se entender que há a necessidade de evitar ou 
reduzir a ocorrência de eventos climáticos, a primeira ainda é a mais empregada, sendo 
particularmente de caráter reativo (age após o impacto climático já ter acontecido). Não 
obstante, salienta-se que essa via não é a mais eficaz e eficiente para enfrentar as mu-
danças climáticas, uma vez que seus efeitos já são efetivos em todo o mundo por meio, 
por exemplo, do aumento da temperatura, da intensificação da ocorrência de eventos 
climáticos extremos e do aumento do nível do mar, o que exige planejamento por parte 
das cidades e suas gestões locais.
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Nessa perspectiva, o planejamento urbano, ainda que funcione como meio crucial de 
contribuir com a adaptação climática das cidades, tem se mostrado como um desafio para 
a adaptação, já que existe uma resistência da incorporação de estratégias adaptativas no 
nível local tendo em vista o planejamento urbano ser um processo diretamente associado, 
por exemplo, com a regulamentação e os valores da terra (CHU; ANGUELOVSKI; ROBERTS, 
2017). Os desafios, assim como as oportunidades para o processo de adaptação climática 
local, podem ser observados na prática a partir dos dois casos apresentados nesta análise.

Análise e discussão dos resultados

Estratégias locais conectadas com as mudanças climáticas

No âmbito de Natal, constata-se que a cidade não apresenta uma política municipal de 
mudanças climáticas, o que é reflexo, para Teixeira, Pessoa e Di Giulio (2020b), da falta de 
preocupação do planejamento urbano local com as questões ligadas ao meio ambiente e, 
sobretudo, ao clima. Segundo os autores, o plano diretor em vigência (de 2007) de Natal 
não traz levantamento de princípios, diretrizes e/ou objetivos relacionados às mudanças 
climáticas locais, tampouco à adaptação climática. Apesar disso, Natal apresenta a deli-
mitação de dez Zonas de Proteção Ambiental (ZPAs), que funcionam como meios de frear 
a expansão urbana desordenada na cidade e seu transbordamento metropolitano.

Nesse aspecto, um bom exemplo pode ser observado na fala do representante da 
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana (STTU) de Natal: “A ausência de uma política 
local de mudanças climáticas ou de ações dentro do plano diretor de Natal faz com que 
a gestão municipal não possa tomar atitudes que tenham o intuito de evitar a ocorrência 
de desastres que acometem as populações” (Entrevistado 9, Secretaria Municipal de 
Mobilidade Urbana de Natal, 14 maio 2018). Estudos brasileiros recentes apontam que os 
planos diretores municipais não estão preocupados com a diminuição das emissões de GEE 
e, muito menos, com a adaptação aos efeitos locais das mudanças climáticas (SATHLER; 
PAIVA; BAPTISTA, 2019; ESPÍNDOLA; RIBEIRO, 2020).

Em situação diferente da de Natal, verifica-se que Curitiba incorpora a adaptação climá-
tica ao seu planejamento urbano, ao passo que, entre as iniciativas, aprovou em dezembro 
de 2020 o Plano de Adaptação e Mitigação das Mudanças Climáticas de Curitiba (PlanClima), 
apresentado como uma política alinhada a agendas internacionais como a Agenda 2030, 
da Organização das Nações Unidas (ONU) (CURITIBA, 2020). Em 2014, a referida política 
pública (que ainda estava em estágio de elaboração) passou a ser considerada uma das 
áreas estratégicas do atual plano diretor curitibano (CURITIBA, 2015), o qual, por sua 
vez, é mencionado pelo representante do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano 
de Curitiba (IPPUC) como uma das iniciativas que a gestão de Curitiba tem desenvolvido 
para responder aos impactos climáticos: “o plano diretor [...] tem desenvolvido algumas 
estratégias para responder aos efeitos que as mudanças do clima vêm causando na cidade. 
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Um bom exemplo é o plano municipal de mudanças climáticas” (Entrevistado 10, Instituto 
de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba, 6 jul. 2018).

Acrescenta-se ainda que o PlanClima foi idealizado em 2016 no âmbito do Fórum 
Curitiba sobre Mudanças Climáticas. Este Fórum, por seu turno, é um importante arranjo 
institucional de mudanças climáticas, atualizado recentemente pelo Decreto n. 572, cujo 
objetivo é “debater e propor medidas de mitigação e adaptação às inevitáveis mudanças 
climáticas para a cidade de Curitiba” (CURITIBA, 2019). Em Natal, constata-se que há o 
Comitê Municipal sobre Mudanças Climáticas e Ecoeconomia Sustentável, especificamente 
voltado para a mitigação das emissões de GEE (NATAL, 2009); todavia, não há relatos de 
continuidade de suas atividades, comprometendo a governança climática local, porque 
comitês/fóruns/redes locais de mudanças climáticas são cruciais para o planejamento 
urbano mais coerente com as questões ambientais (ICLEI; CEPS, 2013).

Embora o Plano e o Fórum citados de Curitiba não sejam dedicados exclusivamente a 
responder aos impactos já efetivos das mudanças climáticas, pontua-se que os mesmos 
são importantes estratégias de adaptação climática no âmbito local, uma vez que buscam 
integrar o reconhecimento das vulnerabilidades e dos riscos socioambientais da cidade.

É importante mencionar que, mais recentemente, a Prefeitura Municipal de Curitiba e o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial do Estado do Paraná (Senai/PR), por meio do 
Observatório Sistema Fiep, deram início a um projeto de construção do Painel de Indicadores 
de Mudança do Clima de Curitiba (CURITIBA, 2021). O projeto deverá ser implementado pela 
Prefeitura em parceria com o Sistema Fiep, o Google e o Local Governments for Sustainability 
(Iclei), visando subsidiar a tomada de decisões políticas e a implementação de políticas 
públicas climáticas (CURITIBA, 2021). Entende-se que um painel dessa natureza poderá 
auxiliar ainda mais no processo de adaptação climática local, pois possibilitará uma atua-
lização periódica dos dados climáticos locais, colaborando com as decisões políticas e as 
ações a serem adotadas frente às mudanças climáticas no nível local.

Outro aspecto que se mostra diferente na análise de Natal e de Curitiba refere-se à 
existência de inventário local de emissões de GEE, presente em Curitiba, tendo sido o 
primeiro finalizado em 2011, com atualização em 2016 e, mais recentemente, em 2019. 
Já em Natal não existe uma iniciativa concreta nesse sentido.

Nesse ínterim, identifica-se que, em Curitiba, há um mapeamento das condições de 
vulnerabilidades socioambientais da cidade − “Avaliação de vulnerabilidade ambiental e 
socioeconômica para o município de Curitiba” −, o qual é atualizado periodicamente pela 
gestão urbana local e busca mapear não somente as vulnerabilidades socioambientais, 
mas também as potencialidades ambientais e socioeconômicas da cidade (IPPUC, 2014). 
Em Curitiba há também um mapeamento das áreas de riscos, com enfoque inicial para os 
riscos de inundações, denominado de “Mapa de riscos associados à inundação da bacia 
do rio Ponta Grossa – Curitiba/PR” e que serve de material-piloto para o mapeamento de 
outras áreas de riscos na cidade.
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Em Natal, diferentemente de Curitiba, há somente um mapeamento das áreas de riscos 
da cidade (“Plano municipal de redução de riscos de Natal”), elaborado sob a coordenação 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo (Semurb) de Natal e que se encontra 
desatualizado desde 2008. Os estudos de vulnerabilidades e riscos socioambientais são de 
fundamental importância para os processos de formulação e implementação de políticas 
públicas ou ações de planejamento urbano, pois permitem que a gestão urbana seja capaz 
de promover estratégias que reduzam a ocorrência de eventos adversos (ROSENZWEIG; 
SOLECKI, 2010; MEDEIROS; SOUZA, 2016). Nessa perspectiva do gerenciamento dos riscos 
climáticos, observa-se que, tanto em Natal quanto em Curitiba, há planos de contingência. 
Em ambas as cidades, o referido Plano foi elaborado a partir da parceria entre a gestão 
urbana local e as instituições de pesquisa (como universidades federais).

Além dos estudos sobre vulnerabilidades e riscos socioambientais e dos planos de 
contingência de desastres, os sistemas de monitoramento e alertas de desastres são 
considerados por Eakin, Lemos e Nelson (2014) importantes iniciativas específicas de 
adaptação climática, que devem ser incorporadas ao planejamento urbano municipal, 
buscando reduzir as vulnerabilidades a situações de riscos socioambientais. Sobre isso, 
constata-se também que, em ambas as cidades, as gestões urbanas apresentam sistema 
de monitoramento e alertas de desastres, que se dá por meio de parceria com o Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), do Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC).

No âmbito dessa parceria, o sistema de monitoramento e alertas de desastres é cons-
tituído por estações pluviométricas que, por seu turno, possibilitam que a gestão urbana 
tenha acesso às informações climáticas. Em Natal, há ainda um radar meteorológico, 
instalado na Base Aérea de Natal (Bant). A rede de monitoramento e alertas de desastres 
é vista por Teixeira, Pessoa e Di Giulio (2020b) como crucial no contexto da adaptação cli-
mática, por se tratar de uma iniciativa que busca promover a redução de vulnerabilidades 
a situações de riscos socioambientais.

Em ambas as cidades, ainda que em estágios diferentes, identificam-se intervenções 
urbanas de infraestrutura verde. Em Natal, as ações dessa natureza se restringem à Lei 
n. 5.915/2009, que objetiva promover a recuperação e criação de novas áreas verdes 
em praças da cidade (NATAL, 2009). Já em Curitiba, existe uma gama de iniciativas que 
visam promover a adoção de novas áreas verdes públicas, bem como a manutenção das 
já existentes.

As obras de drenagem urbana também têm papel crucial no cenário de respostas aos 
efeitos das mudanças climáticas. No âmbito das cidades em análise, constata-se a exis-
tência de planos diretores de drenagem urbana que, por sua vez, regulam as intervenções 
físicas dessa natureza. A relação da drenagem urbana com a adaptação climática se dá 
na medida em que busca minimizar as situações de riscos de eventos adversos (TEIXEIRA; 
PESSOA; DI GIULIO, 2020b).
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Nas cidades estudadas, observa-se ainda a presença de iniciativas para a mobilidade 
urbana que, em ambas, são definidas no âmbito do plano diretor municipal. Todavia, 
tais ações apresentam estágios diferentes: em Natal, existe um Comitê Executivo para 
Coordenação Política do Plano de Mobilidade Urbana, definido por meio do Decreto  
n. 11.254 (NATAL, 2017), enquanto em Curitiba, ainda que seja dentro do atual plano 
diretor, verifica-se que não há prosseguimento nas decisões atreladas à política local de 
mobilidade urbana, regulamentada pela Lei n. 14.771 (CURITIBA, 2015). Geneletti e Zardo 
(2016) consideram que as intervenções urbanas voltadas para melhorar a mobilidade ur-
bana são exemplos importantes de medidas de adaptação climática, auxiliando no alcance 
de resultados sustentáveis.

Ambas as cidades em análise integram o Iclei, rede global de governos locais e sub-
nacionais preocupados com o desenvolvimento sustentável (ICLEI, s.d.). A integração das 
duas cidades a essa rede apresenta estágios diferentes, o que pode ser observado nas 
falas de dois representantes das Secretarias Municipais de Meio Ambiente de cada cidade: 
enquanto em Natal, “a integração da cidade ao Iclei [...] ainda tem pouca força e visibilida-
de” (Entrevistado 2, Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo de Natal, 22 ago. 
2017), em Curitiba “a integração da cidade junto ao Iclei é forte e visível” (Entrevistado 4, 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Curitiba, 17 set. 2017), participando de projetos 
em parceria com a rede, como o projeto Promovendo Estratégias de Desenvolvimento de 
Baixo Carbono em Economias Emergentes (Urban LEDS), financiado pela Comissão Europeia 
(ICLEI-BRASIL; PREFEITURA DE CURITIBA, 2016).

Além da adesão ao Iclei, Curitiba integra o Grupo C40 de Grandes Cidades para 
Liderança do Clima, que reúne cidades comprometidas em enfrentar as mudanças climá-
ticas por meio da adoção de medidas de mitigação das emissões de GEE e de adaptação 
climática (C40 CITIES, s.d.). Essa adesão é corroborada na fala de outra representante da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMMA) de Curitiba: “A gente tem, inclusive, assi-
nado compromissos internacionais com o C40” (Entrevistado 12, Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente de Curitiba, 22 jul. 2018).

Nesse sentido, em termos gerais, identifica-se que as cidades estudadas, principal-
mente Curitiba, apresentam algumas estratégias urbanas alinhadas às mudanças climá-
ticas, ainda que enfrentem desafios e entraves para construir e efetivar sua capacidade 
adaptativa local. Esses desafios/entraves, bem como as possibilidades para a construção 
e efetivação dessa capacidade no contexto das cidades em estudo, são discutidos a seguir.

Capacidade de adaptação climática no contexto de cidades

A capacidade que as cidades têm em se adaptar às mudanças climáticas é influenciada 
direta ou indiretamente por um conjunto de variáveis (aspectos), conforme apresentado 
no momento de revisão da literatura deste artigo. A primeira dessas variáveis é o acesso e 
uso das informações técnicas e científicas sobre o clima. Para Carvalho e Furtado (2015), 
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esse aspecto é importante, pois o processo de adaptação climática exige da gestão o re-
conhecimento da necessidade de se adaptar aos impactos das mudanças climáticas, além 
da compreensão e do conhecimento das opções de resposta disponíveis e quais, dentre 
estas, são as mais adequadas.

Sobre esse primeiro aspecto, salienta-se que, em Natal e Curitiba, os atores insti-
tucionais reconhecem que os impactos das mudanças climáticas estão em curso, bem 
como que o acesso e o uso de informações climáticas por meio, por exemplo, de centros 
especializados como o Cemaden auxiliam na antecipação desses impactos, contribuindo 
para a adaptação climática. Por outro lado, esses interlocutores apontam que há ainda a 
necessidade de novos estudos de vulnerabilidades e riscos socioambientais e até mesmo 
de atualização dos já existentes. Kirchhoff (2013) afirma que, em geral, o uso da informação 
científica pelas gestões ainda não é o desejado.

Outra variável refere-se à capacidade de recursos econômicos, institucionais e tec-
nológicos que, nos casos de Natal e de Curitiba, se apresenta de forma diferente. Nessa 
última cidade, observa-se que a gestão urbana, apesar de não ter uma rubrica específica 
para o tema das mudanças climáticas, “tem buscado financiar ações relacionadas ao tema 
através, por exemplo, de fundos como o Fundo Municipal do Meio Ambiente que financiou o 
primeiro inventário de emissões de efeito estufa do município” (Entrevistado 5, Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente de Curitiba, 18 set. 2017).

Já em Natal, verifica-se que a gestão urbana local não tem procurado por financiamentos 
para as questões do clima urbano local, tampouco tem destinado investimento financeiro 
para a temática. Fankhauser e McDermott (2014) assinalam que essa falta de investimento 
no tema está relacionada com o déficit de adaptação (déficit entre o que se precisa e o 
que se sabe para a promoção da adaptação climática) que, por seu turno, perpassa pela 
ausência de recursos (econômicos, institucionais, tecnológicos, entre outros).

Um terceiro aspecto é a intersecção entre adaptação, mitigação e desenvolvimento 
sustentável pelo poder público local, a partir da experimentação de diferentes abordagens 
sociais e tecnológicas para lidar com as mudanças climáticas locais (DI GIULIO et al., 2017). 
Para estes autores, a experimentação de políticas públicas exerce um papel central nos 
processos de tomada de decisões sobre as mudanças climáticas, uma vez que promove a 
sustentabilidade nas cidades, contribuindo, por exemplo, para o alcance de ganhos eco-
nômicos e a redução de impactos ambientais associados às mudanças climáticas.

Especificamente no caso das cidades analisadas, destaca-se que, em Natal, a ausência 
de incorporação e efetivação do tema das mudanças climáticas na agenda governamental 
e urbana local se dá em função da falta de vontade política, que compromete a elaboração 
e a implementação de iniciativas climáticas. O representante do Departamento de Defesa 
Civil e Ações Preventivas de Natal descreve que “a vontade política deve desempenhar um 
papel menor em algumas políticas públicas, como uso e ocupação do solo, que transcendem 
mandatos políticos” (Entrevistado 1, Departamento de Defesa Civil e Ações Preventivas de 
Natal, 21 ago. 2017).
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Já em Curitiba, sinaliza-se para uma realidade diferente da de Natal, uma vez que 
as mudanças climáticas vêm se configurando, de certo modo, em temática prioritária 
na agenda governamental e urbana local, com a adoção e implementação de iniciativas 
climáticas urbanas, sejam de mitigação das emissões de GEE ou de adaptação climática. 
Essas medidas são concretizadas por meio de arranjos institucionais (CAMPOS; PHILIPPI 
JR.; SANTANA, 2015), como é o caso do Fórum Curitiba sobre Mudanças Climáticas.

A quarta variável que influencia a capacidade das cidades em promover processos de adap-
tação climática refere-se às sinergias entre capacidades genéricas e específicas. O investimento 
em ações de planejamento e redução de possíveis desastres é um exemplo da capacidade espe-
cífica e que, quando esta é combinada com a capacidade genérica (produtividade econômica e 
níveis de redução, por exemplo), configura-se em outro aspecto que influencia na capacidade 
de uma cidade em se adaptar aos efeitos das mudanças climáticas (EAKIN; LEMOS; NELSON, 
2014). Para estes autores, as sinergias entre capacidades genéricas e específicas são impor-
tantes para facilitar e promover capacidade adaptativa e gestão de riscos.

Esse aspecto se mostra como um desafio nas duas cidades analisadas, na medida 
em que ambas as gestões urbanas apresentam dificuldades em combinar as capacidades 
genéricas com as específicas. Por exemplo, Natal e Curitiba possuem dificuldades em 
atender às necessidades das comunidades locais, principalmente daquela sem condição de 
vulnerabilidade e situação de riscos, por carecerem de estudos científicos dessa natureza. 
O representante do IPPUC argumenta que “para se atender às necessidades das populações 
da cidade, a sociedade também precisa colaborar”, mas observa que “a sociedade diz 
que o prefeito que precisa fazer algo para responder esse ou outro problema da cidade” 
(Entrevistado 10, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba, 6 jul. 2018).

O capital social e a confiança são outros dois aspectos de fundamental importância para 
a adaptação climática, pois referem-se à capacidade que uma determinada comunidade 
tem em agir de maneira coletiva (ENGLE; LEMOS, 2010). O capital social é, de acordo com 
Pelling e High (2005), relativo às relações sociais informais e à compactação de valores 
dos indivíduos de uma determinada comunidade. Sobre isso, pontua-se que, em ambos os 
casos estudados com este artigo, existe certa dificuldade por parte da comunidade local 
em responder a situações de eventos adversos, como deslizamentos de terra.

Quanto às relações de confiança, que envolvem elementos racionais e emocionais 
(PARKER et al., 2008), observam-se cenários distintos nas duas cidades, visto que em 
Natal existe, em certa medida, confiança entre a academia (quem produz o conheci-
mento) e a gestão pública (quem coloca em prática esse conhecimento), enquanto em 
Curitiba não há uma boa relação entre segmentos, o que acaba gerando dificuldades 
nas respostas aos possíveis eventos adversos climáticos. Parker et al. (2008) assinalam 
que, quando não existe confiança entre a academia e a gestão pública, por exemplo, não 
há benefícios como confiança no processo de tomada das decisões políticas sobre as 
questões do clima.
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Uma sétima variável está relacionada com a presença de empreendedores de políticas 
públicas em criar novas iniciativas para responder às mudanças climáticas ou transformar 
as que já existem (UITTENBROEK et al., 2014). No contexto de Natal, esses empreendedores 
(que são, por exemplo, gestores e técnicos municipais) possuem dificuldade em efetivar 
essa variável em virtude de fatores como vontade política ou até mesmo falta de autoridade 
e jurisdição para tomar decisões políticas relacionadas ao clima urbano.

Em Curitiba, verifica-se que os gestores e técnicos urbanos municipais também apon-
tam para limitações como a falta de autoridade e jurisdição, porém, diferentemente de 
Natal, indicam uma preocupação por parte dos políticos municipais em relação às ques-
tões ambientais e climáticas. Essa preocupação é uma estratégia política para alocação 
de recursos financeiros, por exemplo, mas não se pode deixar de considerar como um 
aspecto importante para a inserção e efetivação da questão das mudanças climáticas no 
planejamento urbano local.

Nesse ínterim, o representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração 
(SMPA) de Curitiba afirma que a “vontade política existe, o prefeito tem investido muito 
em energias limpas, a gente tem contratado um profissional para fazer isso na cidade. 
Então, a parte política que, em algumas cidades não existe, na nossa existe muito forte” 
(Entrevistado 6, Secretaria Municipal de Planejamento e Administração de Curitiba, 22 set. 
2017). A vontade política consiste em um dos facilitadores principais para a elaboração e 
implementação de iniciativas climáticas, porém, na prática, sua concretização não ocor-
re de maneira fácil e rápida, exigindo arranjos institucionais como convênios e comitês 
(CAMPOS; PHILIPPI JR.; SANTANA, 2015).

Por último, o oitavo aspecto que influencia a capacidade das cidades em se adaptar 
às mudanças climáticas corresponde aos processos de governança participativos que, 
para Guimarães e Martin (2011), são compreendidos como a coordenação entre os atores 
interdependentes, para lidar com as questões da ação coletiva e da cooperação. No caso 
das cidades estudadas, considera-se que, em ambas, a participação dos atores da socie-
dade civil local sobre as questões do clima é bastante fraca, sendo considerada prejudicial 
para os processos de tomada de decisões políticas sobre a temática. A respeito disso, em 
Curitiba, por exemplo, um representante da SMMA comenta que “a participação de atores 
da sociedade civil nas tomadas de decisões pode atrapalhar em duas situações: na falta 
de conhecimento técnico; e no excesso de críticas às ações criadas, executadas, aprimo-
radas pela gestão” (Entrevistado 4, Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Curitiba, 
17 set. 2017).

De maneira geral, observa-se que a inserção da adaptação climática, enquanto um 
mecanismo de incentivo à construção de uma sociedade sustentável, ainda não se configura 
em uma agenda estratégica para ambas as cidades analisadas, muito embora em Curitiba 
se tenha observado um planejamento urbano mais alinhado à promoção de uma agenda 
governamental que prioriza a questão das mudanças climáticas e a efetivação de uma 
capacidade adaptativa climática local, conforme ressaltado nas conclusões deste artigo.



15

Planejamento urbano e adaptação climáticaTeixeira, R.L.P. e Pessoa, Z.S.

R. bras. Est. Pop., v.38, 1-21, e0165, 2021

Conclusões

Internacionalmente, reforça-se que as cidades têm um papel crucial no enfrentamento 
das mudanças climáticas, particularmente a partir da adoção de estratégias de adaptação, 
tendo em vista que essas iniciativas possuem efeitos e benefícios no nível local. Diversos 
exemplos em todo o mundo apontam que as medidas adaptativas climáticas tendem a ser 
mais facilmente implementadas se integradas a outras já existentes (DI GIULIO et al., 2019) 
e, em Natal e Curitiba, não se observa um cenário diferente, uma vez que as estratégias de 
adaptação climática, que são identificadas nessas cidades, estão comumente associadas 
ao planejamento urbano e a outras políticas setoriais diretamente relacionadas (gestão de 
riscos de desastres, por exemplo), o que permite gerar benefícios sustentáveis.

No âmbito das cidades em análise, pontua-se que as respostas climáticas desenvolvidas 
pelos respectivos governos locais apresentam estágios distintos, reflexo direto de seus 
planejamentos urbanos que se mostram diferenciados no que concerne à incorporação e 
integração das questões ambientais. Nessa perspectiva, considera-se que as mudanças 
climáticas não são percebidas como um problema de relevância maior, embora os gestores 
e técnicos locais demonstrem, em certa medida, preocupação com a temática.

Em contrapartida, a gestão de Curitiba apresenta uma maior associação das questões 
climáticas locais com as urbanas. Nessa cidade, o planejamento urbano a partir, por exem-
plo, do plano diretor em vigor tem possibilitado algumas ações de prevenção e resposta 
aos impactos das mudanças climáticas. Apesar disso, é importante considerar que a cidade 
de Curitiba apresenta ainda uma série de desafios e entraves para antecipar os efeitos das 
mudanças climáticas, de modo a reduzir vulnerabilidades e riscos socioambientais que 
são persistentes na cidade.

Nesse viés, com base na experiência de Curitiba e de outras cidades, afirma-se que 
o planejamento urbano pode contribuir para o processo de adaptação climática, pois 
funciona como um instrumento estratégico que visa legislar e regular a ocupação e o uso 
do solo urbano, de modo a reduzir as múltiplas vulnerabilidades a situações de riscos 
socioambientais, construindo e/ou reforçando a resiliência socioambiental das cidades 
e, assim, promovendo a sustentabilidade urbana.

Dessa forma, afirma-se que o objetivo proposto na introdução é alcançado ao passo 
que se consegue, com este artigo, observar quais iniciativas, em particular de adaptação 
climática, têm sido incorporadas no âmbito das cidades de Natal e de Curitiba. Com isso, 
observa-se como o planejamento urbano local pode exercer um papel essencial sobre a 
adaptação climática e, assim, a construção e efetivação da capacidade adaptativa local 
frente às mudanças climáticas.

Esta análise é de suma importância acadêmica, porque contribui para o debate nacio-
nal sobre planejamento urbano e adaptação climática, ao identificar o que duas cidades 
brasileiras têm feito para responder às mudanças climáticas. O artigo é também um alerta 
para as gestões locais, sobretudo de Natal e de Curitiba, ao assumir que estas cidades 
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precisam, e muito, incorporar e efetivar a questão climática em suas agendas governa-
mentais. Pontua-se ainda que este estudo é socialmente importante, pois as deficiências 
frente às mudanças climáticas encontradas nas duas cidades têm reflexos diretos sobre 
as populações, em especial aquelas com baixo poder aquisitivo.
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Abstract

Urban planning and climate adaptation: between possibilities and challenges in two major 
Brazilian cities

The aim of this paper is to investigate how the cities of Natal and Curitiba have incorporated the 
climate issue, with a special focus on adaptation, totheir urban agendas, understanding how 
urban planning can contribute to the insertion of local climate adaptive capacity. To that end, 
the methodology presents a qualitative approach, using bibliographic, documentary and field 
research, with the application of semi-structured interviews. The collected data are analyzed 
through content analysis. From the analysis and discussion of the results, we conclude that the 
incorporation of the climate issue, especially adaptation, in the planning and management of 
Natal and Curitiba still presents itself as a great and complex challenge.
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Resumen

Planificación urbana y adaptación climática: entre posibilidades y desafíos en dos grandes 
ciudades brasileñas

El propósito de este artículo es investigar cómo las ciudades de Natal y Curitiba han incorporado 
el tema climático, con especial énfasis en la adaptación, en sus agendas urbanas, entendiendo 
cómo la planificación urbana puede contribuir con la inserción de la capacidad adaptativa 
climática local. Para eso, la metodología presenta un enfoque cualitativo que utiliza investigación 
bibliográfica, documental y de campo, con la aplicación de entrevistas semiestructuradas para 
lograr los resultados. Los datos recopilados son analizados por medio del análisis de contenido. 
Con el análisis y la discusión de los resultados se concluye que la incorporación del tema 
climático, especialmente la adaptación, en la planificación y gestión de Natal y Curitiba aún se 
presenta como un gran y complejo desafío.

Palabras clave: Cambio climático. Capacidad de adaptación. Gobiernos locales. Sostenibilidad 
urbana. Brasil.
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